PARECER Nº   281 , DE 2004 

da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre a Moção nº 116, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Vaz de Lima, a moção em epígrafe apela para os senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional a fim de manterem os atuais benefícios e incentivos fiscais ou financeiros em relação ao ICMS das microempresas e empresas de pequeno porte. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no artigo 156, a moção foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciada conforme determina o § 3º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assemblé3ia Legislativa apele para o senhor Presidente da República, assim como para o Presidente do Congresso Nacional no sentido de, por ocasião da reforma tributária que está em curso, sejam mantidos os benefícios ora existentes para as microempresas e as empresas de pequeno porte. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos do caráter meritório da medida preconizada, visto que nas discussões que estão sendo travadas sobre a reforma tributária no Congresso Nacional têm surgido propostas que buscam retirar os benefícios que gozam no presente as microempresas e as empresas de pequeno porte, o que tem causado uma grande inquietação em toda a sociedade face ao papel significativo desempenhado pelas pequenas empresas na economia nacional, em especial na oferta de empregos. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 116, de 2003.

a) VITOR  SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/3/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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